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LEI Nº 6.099, DE 12 DE SETEMBRO DE 1974

Dispõe sobre o Tratamento Tributário
das Operações de Arrendamento
Mercantil e dá outras Providências.

.............................................................................................................................................

Art. 11. Serão considerados como custo ou despesa operacional da pessoa
jurídica arrendatária as contraprestações pagas ou creditadas por força do contrato de
arrendamento mercantil.

§ 1º A aquisição pelo arrendatário de bens arrendados em desacordo com as
disposições desta Lei será considerada operação de compra e venda a prestação.

§ 2º O preço de compra e venda, no caso do parágrafo anterior, será o total
das contraprestações pagas durante a vigência do arrendamento, acrescido da parcela
paga a título de preço de aquisição.

§ 3º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, as importâncias já deduzidas,
como custo ou despesa operacional pela adquirente, acrescerão ao lucro tributável pelo
Imposto de Renda, no exercício correspondente à respectiva dedução.

§ 4º O imposto não recolhido na hipótese do parágrafo anterior será devido
com acréscimo de juros e correção monetária, multa e demais penalidades legais.

Art. 12. Serão admitidas como custos das pessoas jurídicas arrendadoras as
cotas de depreciação do preço de aquisição de bem arrecadado, calculadas de acordo
com a vida útil do bem.

§ 1º Entende-se por vida útil do bem o prazo durante o qual se possa esperar
a sua efetiva utilização econômica.

§ 2º A Secretaria da Receita Federal publicará periodicamente o prazo de
vida útil admissível, em condições normais, para cada espécie de bem.

§ 3º Enquanto não forem publicados os prazos de vida útil de que trata o
parágrafo anterior, a sua determinação se fará segundo as normas previstas pela
legislação do Imposto de Renda para fixação da taxa de depreciação.
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Súmula 293

(SÚMULA)  A cobrança antecipada do valor residual garantido (VRG) não
descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil.


